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Governo libera 
gasoduto da 
Petrobras para 
baratear gás 
Ministério estima que mudança deve 
reduzir valor do gás industrial em 50%

O Conselho Nacional de 
Política Energética (CNPE) 
aprovou, nesta quinta-feira 
(30), resolução que permite 
o uso de gasodutos da Petro-
bras para escoamento do gás 
natural da União, produzido 
no pré-sal, com objetivo de 
comercializar o combustível 
em leilões com venda direta a 
grandes consumidores, como 
termelétricas e indústrias.  

O objetivo da política, se-
gundo o governo, é aumen-
tar a oferta do gás natural no 
mercado e, com isso, reduzir 
o preço do combustível. A 
estimativa do Ministério de 
Minas e Energia (MME) é que 
valor do gás aos grandes con-
sumidores caia 50%.

A decisão do CPNE, con-
selho formada por ministros 
do governo, alterou a Reso-
lução CNPE nº 15, de 29 de 
outubro de 2018, reestrutu-
rando a política de comer-
cialização de gás natural da 
União. O MME informou que 
há um leilão previsto para o 

último bimestre deste ano, 
além de outros leilões até 
2030 e mesmo depois.

O ministro do MME, Ale-
xandre Silveira, que preside 
o CNPE, afirmou que a nova 
resolução será capaz de re-
duzir o valor do combus-
tível para as indústrias de 
base no Brasil.

“Para que nossas infraes-
truturas sejam melhor uti-
lizadas a favor do Brasil e 
para que a gente tenha gás 
mais barato, vamos começar 
com o gás da União. Mas eu 
espero que outras fontes ve-
nham para aumentar a ofer-
ta do gás e minimizar o sofri-
mento da nossa indústria”, 
declarou Silveira.

O Grupo de Trabalho 
do Programa Gás para Em-
pregar (GT-GE), criado pelo 
CNPE, estima que a resolu-
ção deve reduzir o valor do 
gás natural de US$ 12 por 
milhão de BTU para US$ 5 
por milhão de BTU.

Pela resolução, os leilões 
serão conduzidos pela Em-
presa Brasileira de Adminis-

tração de Petróleo e Gás Natu-
ral – Pré-Sal Petróleo (PPSA). 
Ainda segundo o MME, a 
Agência Nacional de Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustí-
veis (ANP) ficará responsável 
por definir o valor pago à Pe-
trobras pelo uso do gasoduto 
da companhia.

A Agência Brasil procurou 
a Petrobras para manifesta-
ção sobre a mudança aprova-
da no CNPE, mas não obteve 
retorno até o fechamento des-
ta reportagem.

INDUSTRIA COMEMORA
O anúncio da nova polí-

tica, realizado em Brasília, 
contou com a participação de 
entidades que representam 

a indústria e os grandes con-
sumidores de energia, que 
comemoraram a nova resolu-
ção aprovada no CNPE.

A vice-presidente Asso-
ciação Brasileira de Grandes 
Consumidores Industriais de 
Energia e de Consumidores 
Libre (Abrece Energia), Da-
niela Coutinho, disse esperar 
que o gás mais barato ajude a 
competitividade da indústria 
brasileira.

“É importante que esse gás 
chegue para a indústria para 
a gente reverter essa tendên-
cia de queda da demanda. E 
não resta dúvida que essa é 
uma conta fácil. Mais gás no 
mercado, um gás mais barato, 
consequentemente, um au-

mento da competitividade na 
indústria”, afirmou.

O MME destacou ainda 
que a nova resolução respon-
de a uma exigência da Lei 
n14.134 de 2021, que deter-
mina, em seu artigo 33, medi-
das para ampliar a oferta de 
gás natural no Brasil e redu-
zir “a concentração na oferta 
de gás natural”.

“Assim, o gás natural co-
mercializado pela União será 
destinado prioritariamente 
aos segmentos industriais da 
indústria de base intensivos 
no uso do insumo, como as 
indústrias química, petroquí-
mica, de fertilizantes e side-
rúrgica”, disse o ministério, 
em comunicado à imprensa.
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O objetivo da 
política, segundo 
o governo, é au-
mentar a oferta 
do gás natural 
no mercado e, 
com isso, reduzir 
o preço do com-
bustível

Bolsa Família pago a beneficiários com NIS de final 9
A Caixa Econômica Fede-

ral pagou na quinta-feira (30) 
a parcela de julho do Bolsa 
Família aos beneficiários com 
Número de Inscrição Social 
(NIS) de final 9. Neste mês, o 
valor médio do benefício está 
em R$ 679,19.

Os moradores de 175 mu-
nicípios de seis estados re-
ceberam o crédito no último 
dia 20, independentemente 
do número final do NIS. O 
pagamento unificado benefi-
ciou localidades em situação 
de emergência ou em estado 
de calamidade pública nos 
seguintes estados: Amazonas 
(três municípios), Paraíba 
(31), Paraná (8), Rio Grande 
do Norte (120), Roraima (6) e 
Sergipe (7).

O valor mínimo do Bol-

sa Família corresponde a R$ 
600. Além do benefício míni-
mo, há o pagamento de três 
adicionais: 

o Benefício Variável Fami-
liar Nutriz paga seis parcelas 
de R$ 50 a mães de bebês de 
até seis meses de idade, para 
garantir a alimentação da 
criança;

um acréscimo de R$ 50 a 
famílias com gestantes e fi-
lhos de 7 a 18 anos;

outro adicional, de R$ 150, 
é para famílias com crianças 
de até 6 anos.

No modelo tradicional do 
Bolsa Família, o pagamento 
ocorre nos últimos dez dias 
úteis de cada mês. O bene-
ficiário poderá consultar in-
formações sobre as datas de 
pagamento, o valor do be-
nefício e a composição das 
parcelas no aplicativo Caixa 

Tem, usado para acompa-
nhar as contas poupança di-
gitais do banco.

Além do benefício inte-
gral, há o pagamento da regra 
de proteção. Em vigor desde 

junho de 2023, essa regra per-
mite que famílias cujos mem-
bros consigam emprego e me-
lhorem a renda recebam 50% 
do benefício a que teriam di-
reito por até dois anos, desde 

que cada integrante receba o 
equivalente a até meio salário 
mínimo.

Desde junho do ano passa-
do, o tempo de permanência 
na regra de proteção foi re-
duzido de dois para um ano. 
No entanto, quem entrou na 
regra até maio de 2025 conti-
nua a receber metade do be-
nefício por dois anos.

Desde 2024, os beneficiá-
rios do Bolsa Família não têm 
mais o desconto do Seguro 
Defeso. A mudança foi esta-
belecida pela Lei 14.601/2023, 
que resgatou o Programa Bol-
sa Família (PBF). 

O Seguro Defeso é pago 
a pessoas que sobrevivem 
exclusivamente da pesca 
artesanal e que não podem 
exercer a atividade durante o 
período da piracema (repro-
dução dos peixes).
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Valor mínimo do benefício pago pela Caixa Econômica é de R$ 600
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